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RESUMO 

 

A Agenda 21, adotada na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento realizada no Rio de Janeiro em 1992 (ECO92). Deste então o Sistema de 

Contas Econômicas Ambientais (SCEA) foi amplamente incentivada pela ONU através da 

CEPAL para o Mercosul, mas sua metodologia foi integrada em velocidades diferentes pelos 

países da região. O Brasil se destaca na construção das contas econômicas ambientais e contas 

de serviços ecossistêmicos. O sistema de contas satélites ambientais se encontra como suporte 

para que os atores de criação de políticas públicas possam avaliar os fatores de produção e seus 

efeitos na sociedade e meio ambiente. Podemos ver isso no exemplo do uso da água nesses 

setores, ao tornar evidente o fato de que o aumento da produção precisa vir acompanhado do 

aumento da oferta de água. No contexto da contabilização da condição do ativo água foram 

identificados como uma característica importante para a qual uma conta de recursos básicos 

poderia ser compilada. Através dos indicadores formados pela SCEA foi observado como é a 

utilização dos recursos naturais pelos setores econômicos da parte brasileira que compõe a 

Bacia do Prata. 
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ENVIRONMENTAL SATELLITE ACCOUNTS: 

A proposal for the reality of Mercosur (La Plata Basin). 

 

ABSTRACT 

 

Agenda 21, adopted at the United Nations Conference on Environment and Development held 

in Rio de Janeiro in 1992 (ECO92), has since then been widely promoted by the UN through 

ECLAC for Mercosur. However, its methodology has been integrated at different speeds by the 

countries in the region. Brazil stands out in the construction of environmental economic 

accounts and ecosystem services accounts. The system of environmental economy accounts 

(SEEA) serves as a support tool for policymakers to assess production factors and their effects 

on society and the environment. This can be seen in the example of water use in these sectors, 

making it clear that an increase in production must be accompanied by an increase in water 

supply. In the context of accounting for water as an asset, it was identified as an important 

feature for which a basic resource account could be compiled. Through the indicators formed 

by the SEEA, it was observed how natural resources are utilized by the economic sectors in the 

Brazilian portion of the La Plata Basin. 
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CUENTAS SATÉLITES AMBIENTALES: 

Una propuesta para la realidad del Mercosur (Cuenca del Plata). 

 

RESUMEN 

 

La Agenda 21, adoptada en la Conferencia de las Naciones Unidas sobre el Medio Ambiente y 

el Desarrollo, celebrada en Río de Janeiro en 1992 (ECO92). Desde entonces, el Ambiental y 

Económica (SCAE) ha sido ampliamente promovido por la ONU a través de la CEPAL para el 

Mercosur, pero su metodología ha sido integrada a diferentes ritmos por los países de la región. 

Brasil se destaca en la construcción de cuentas económicas ambientales y cuentas de servicios 

ecosistémicos. El sistema de cuentas satélites ambientales sirve como un soporte para que los 

responsables de la formulación de políticas públicas puedan evaluar los factores de producción 

y sus efectos en la sociedad y el medio ambiente. Esto se puede ver en el ejemplo del uso del 

agua en estos sectores, al evidenciar que el aumento de la producción debe ir acompañado por 

un incremento en la oferta de agua. En el contexto de la contabilización de la condición del 

activo agua, se identificó como una característica importante para la cual podría compilarse una 

cuenta de recursos básicos. A través de los indicadores formados por el SCAE, se observó cómo 

los sectores económicos utilizan los recursos naturales en la parte brasileña que compone la 

Cuenca del Plata. 
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Devido às preocupações crescentes da comunidade científica e da crescente 

consciência global em relação ao meio ambiente, foram iniciados estudos para integrar a 

degradação ambiental nas contas nacionais. Através de uma série de seminários, encontros, 

congressos e publicações científicas, foram desenvolvidas novas metodologias para mensurar 

e aprimorar o que é conhecido como PIB verde ou Contas Satélites Ambientais.   

Os tipos de contas de ativo ambiental estão divididos em: (a) minerais e recursos 

energéticos; (b) madeira, natural e cultivada; (c) aquática, peixes selvagens e de aquicultura; 

(d) terra, cobertura e uso da terra e contas florestais; (e) os recursos hídricos; recursos do solo, 

e outros recursos biológicos (ALFIERI, 2013). 

O objetivo da Contabilidade Ambiental é corrigir o erro da contabilidade nacional 

tradicional, que considera os ativos ambientais e os serviços ecossistêmicos como formas de 

riqueza não-produzida (reservas de valor que não são resultado do processo produtivo). E dessa 

forma, a inclusão da depreciação dos ativos no Sistema de Contas Nacionais se tornou uma 

prioridade. Em outras palavras, refere-se a métodos que levam em consideração a diminuição 

dos ativos ambientais, tanto em termos físicos quanto em valores monetários.  

As contas de ativos ambientais desempenham um papel fundamental na criação de 

indicadores para monitorar o desenvolvimento sustentável, abrangendo, por exemplo, a 

eficiência energética e a redução da poluição do ar para promover uma produção mais limpa; 

os estoques de minerais e energia, com foco nas regulamentações fiscais e nas receitas de gestão 

mineral para promover um crescimento a longo prazo; os terrenos e ecossistemas, equilibrando 

as demandas do turismo, agricultura, abastecimento de água, controle de erosão do solo e outras 

utilizações; bem como a contabilidade da água e a gestão de recursos hídricos (CASTAÑEDA, 

2013). 

A UNSD e PNUMA deram um grande passo na direção à integração da restrição 

ambiental as contas a partir das publicações do Manual Operacional de Contabilidade 

Ambiental e Econômica Integrada (2000) e, o SCEA (2003).   

Em 2012 o SCEA CF foi considerado um padrão internacional estatístico de 

mensuração e contabilização da depleção dos recursos naturais, ou seja, “A Contabilidade 

Ambiental refere-se a modificações no Sistema de Contas Nacionais para incorporar o uso ou 

a depleção dos recursos naturais.” (IUCN, 1998). 

No Brasil a Organização das Nações Unidas (ONU) começou a incentivar o 

Ministérios do Meio Ambiente (MMA) e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). Apesar de possuir um corpo técnico qualificado e disposição para enfrentar o desafio 

de desenvolver Contas Econômicas Ambientais, o progresso nesse campo foi limitado até 



 

 

setembro de 2009. Nesse período, o IBGE promoveu o Seminário Internacional de Estatísticas 

Ambientais e Contas Econômicas Ambientais, no Rio de Janeiro. Durante esse evento, o IBGE 

propôs iniciar as Contas Econômicas Ambientais com foco na água. Essa decisão foi 

impulsionada, em grande parte, pelos avanços do país na produção de informações sobre 

recursos hídricos e foi crucial para estabelecer uma parceria institucional com a Agência 

Nacional de Águas (ANA) e o Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano 

(SRHU/MMA).   

A base de dados do Relatório da Situação dos Recursos Hídricos no Brasil, elaborado 

anualmente pela ANA desde 2009 e apresentado no mencionado Seminário, foi adotada como 

a principal fonte de informações sobre recursos hídricos para o Sistema de Contas Econômicas 

Ambientais da Água (SEEA-Água).  

Posteriormente ao evento, o IBGE propôs a criação de um Comitê de Contas 

Econômicas Ambientais das Águas, inicialmente envolvendo o Ministério do Meio Ambiente 

(SRHU e ANA) e o Ministério do Planejamento, representado pelo IBGE. Essa proposta foi 

reforçada pela ANA no Seminário Internacional de Metodologias de Contabilidade de Água, 

realizado em novembro de 2011, em Brasília (Goes et al, 2021). 

A relação entre o setor produtivo e o meio ambiente, consiste num estudo complexo, 

devido suas múltiplas ramificações e desdobramentos, de difícil mensuração para a valoração. 

Nesse estudo serão consideradas as variáveis agregadas, tanto no aspecto produtivo, como dos 

recursos, que é uma simplificação necessária para a utilização do modelo de contas ambientais, 

ao considerar a relação do setor produtivo com a água.  

Esse estudo abrange questões de grande relevância tanto no âmbito econômico, social 

e ambiental. As externalidades causadas pelos métodos de produção da economia moderna de 

alto consumo energético e dos insumos naturais chegaram ao limite aceitável pelos agentes 

econômicos, portanto novas ideias são necessárias para amenizar todos os efeitos causados. 

O sistema de contas satélites ambientais se encontra como alternativa para que os 

atores de criação de políticas públicas possam avaliar os fatores de produção e seus efeitos na 

sociedade e meio ambiente. No entanto, com a redução dos preços das commodities no cenário 

mundial pós-crise financeira, a fim de atingir os níveis de lucros desejados pelo setor produtivo, 

foi necessário aumentar a produção para essa compensação. Portanto, a água também é mais 

utilizada, pressionando as reservas nacionais de recursos hídricos (Almeida, 2022).  

O Brasil e toda a sua riqueza natural não estão a salvo dos males causados pelos 

processos de produção. Sendo necessária a valoração de suas riquezas naturais, primeiramente 

a água. A partir da nova metodologia de contas satélites o país estará dando um grande passo 



 

 

rumo a uma nova visão sustentável que poderá ser capaz de criar ações públicas melhoradas, 

podendo encontrar quais os setores da sociedade que existe maior demanda pelos recursos 

naturais, e onde possam existir os possíveis desperdícios, de tal maneira, que seja possível 

otimizar a utilização desse fator ambiental.  

Visto que as externalidades causadas pelos métodos de produção da economia 

moderna de alto consumo energético e dos insumos naturais chegaram ao limite aceitável pelos 

agentes econômicos, portanto novas ideias são necessárias para amenizar todos os efeitos 

causados. 

Frente a esse panorama, a problemática deste trabalho se questiona: Com um 

continente, América do Sul, tão farto em riquezas ambientais, como os países e suas subdivisões 

políticas e ambientais, ainda não mensurou tal riqueza. Ou seja, qual a influência dos recursos 

naturais na economia, e como a economia pressiona os fluxos ambientais? Através dos 

indicadores formados pela SCEA, como é a utilização dos recursos naturais pelos setores 

econômicos brasileiros que são ofertados pela Bacia do Rio da Prata? 

O sistema de contas satélites ambientais se encontra como alternativa para que os 

atores de criação de políticas públicas possam avaliar os fatores de produção e seus efeitos na 

sociedade e meio ambiente. O método utilizado neste trabalho é o proposto pela ONU, o SCEA 

. O objetivo do trabalho é a partir do recorte geográfico da Bacia do Rio da Prata, na parte que 

corresponde o Brasil, fazer uma análise das relações econômicas e ambientais, mais 

especificadamente o recurso hídrico.  

O objetivo secundário é observar o PIB ajustado, no qual gravitará ao lado do PIB 

‘tradicional’, complementando a contabilidade econômica do país com sustentabilidade. De tal 

forma, será analisado o uso dos recursos ambientais na economia brasileira. E com esse novo 

panorama os agentes públicos poderão mensurar e formar ações mais eficazes para a otimização 

dos recursos naturais.  

Outro objetivo é de promover e apoiar a ampla adoção do SCEA entre os institutos de 

estatística oficiais, pesquisadores e gestores públicos. Para essa finalidade, serão desenvolvidas 

as extensões e aplicações do SCEA descritas na publicação SEEA Applications and Extensions. 

No qual apresenta várias abordagens de monitoramento e de análise que poderão ser adotadas, 

e poderão ser usados para fomentar políticas públicas. 

 

CONTEXTUALIZAÇÃO DA BACIA DO RIO DA PRATA 



 

 

A Bacia do Rio da Prata é uma das maiores do mundo, com uma área de mais de 3,1 

milhões de km². Sendo está a segunda maior bacia da América do sul e tendo em território 

brasileiro aproximadamente metade da sua área 1,8 milhões de km². Ela abrange quase todo o 

centro sul brasileiro (1.415.000 km²), seguido pela Argentina com uma extensa região do seu 

centro norte (920.000 km²), todo o Paraguai (410.000 km²), o sudeste da Bolívia (205.000 km²) 

e grande parte do Uruguai (150.000 km²). Quatro capitais importantes - Buenos Aires, 

Montevidéu, Assunção e Brasília - estão situadas dentro da bacia. Podendo ser visto de forma 

mais didática na figura abaixo os principais rios que a compõem são o Paraná, o Paraguai e o 

Uruguai, além do estuário do Prata. 

Figura 1 – Mapa da bacia do rio da prata. 

 

Fonte: Feito pelo autor, 2024. 

 

No Brasil a bacia do Rio da Prata abrange as regiões com a maior produção econômica, 

setores agropecuários e industriais. Tangendo aproximadamente 46% da região do Centro-

oeste, 48% da região do Sudeste e 78% da região do Sul do país, o que traz a relevância nos 

estudos das relações econômicas, sociais e ambientais. Conforme dados do CIC (2018), 70% 

do PIB desses países é gerado nesta bacia, onde se localiza 50% da respectiva população, 

totalizando 110 milhões de habitantes. Abrange 57 cidades com mais de 100.000 habitantes, 



 

 

incluindo as capitais: Buenos Aires, Brasília, Assunção, Montevidéu e Sucre-capital 

administrativa da Bolívia. 

A economia da Bacia do Rio da Prata é diversificada, com destaque para a agricultura, 

pecuária e indústria. Durante esse período, a produção agrícola e pecuária continuou a ser um 

motor econômico importante, com o Brasil e a Argentina liderando na produção de soja e carne 

bovina. O comércio internacional desempenhou um papel crucial na economia da região, com 

a exportação de commodities agrícolas. 

A hidrografia da região do Rio da Prata desempenha um papel crucial na definição de 

muitas territorialidades dentro desta bacia internacional. As fronteiras nessa região foram 

estabelecidas com base na importância estratégica da água, resultando em conflitos 

diplomáticos, tratados, acordos e integrações. Ao longo da história, as disputas territoriais 

fronteiriças se concentraram na função da água para navegação em busca de recursos como a 

prata em Potosí, para o transporte de mercadorias e para o suporte da produção agrícola nas 

missões jesuíticas.  

Nesse contexto, a água tornou-se um elemento fundamental não apenas na delimitação 

de fronteiras, mas também como um componente essencial para o desenvolvimento dos países 

ribeirinhos e sua inserção no mercado internacional, resultando em territorialidades específicas 

e novas formas de geração de renda, diretamente ligadas aos recursos hídricos. Espíndola (2009, 

p.144) denominou esse uso como “rendada água”:  

“Os territórios de recursos hídricos são espaços globais de produção 

(assim como, espaços de poder) visto que a gestão dos recursos 

hídricos, também como a de qualquer outro recurso natural só assume 

plenamente seu significado enquanto parte de um esforço de realização 

de renda, não só em benefício da própria economia usuária, mas 

também como estímulo a um fluxo de transferência sempre crescente, 

entre setores, regiões ou países” (ESPÍNDOLA, 2009, p. 144).  

 
A gestão dos recursos hídricos na bacia tornou-se uma questão crítica, dada a 

importância dos rios Paraná, Paraguai e Uruguai. O estuário do Prata, sendo o maior do mundo, 

também enfrentou desafios de poluição e degradação ambiental, que exigiram medidas de 

preservação. Em relação à energia elétrica, grande parte consumida nesta bacia é de origem 

hidráulica, especialmente no Brasil, onde a maior parte da energia do país é produzida na bacia 

do rio Paraná. Cita-se como destaque a usina hidroelétrica de Itaipu, conhecida como a maior 

em termos de geração de energia anual, alcançando em 2022, a usina de Itaipu produziu 69.873 

gigawatts-hora (GWh), acumulando 2.900.832 GWh . No mapa a seguir podemos observar que 

o território brasileiro que está zoneado pela Bacia do Rio da Prata é uma região com muitas 



 

 

cidades estratégicas pela ótica econômica e demográfica. Portanto, capital natural, água tem um 

extremo valor e é de suma estratégia nas políticas públicas e segurança hídrica nacional.  

Deve ser ressaltado também que está região tem um forte fluxo de exportação e 

importação de recurso hídrico entre os países, sendo uma região sensível diplomaticamente na 

gestão deste capital natural. 

A expansão agrícola e a urbanização tiveram um impacto significativo na mudança de 

cobertura e uso do solo. Isso incluiu o desmatamento de áreas florestais para a agricultura, a 

expansão das áreas urbanas e a modificação de ecossistemas naturais. Essas mudanças tiveram 

implicações na biodiversidade, nos recursos hídricos e no equilíbrio ecológico da bacia. 

A Bacia do Rio da Prata é conhecida por sua rica biodiversidade. Durante o período 

de 2010 a 2020, houve esforços de conservação e pesquisa para proteger sua fauna e flora 

únicas. Espécies como onças-pintadas, capivaras, jacarés, aves aquáticas e uma variedade de 

peixes habitam a região. Houve também preocupações com a preservação de áreas úmidas e 

ecossistemas fluviais. 

 

PROPOSTA METODOLÓGICA 

Para a pesquisa em questão, serão utilizados métodos quantitativos e qualitativos 

abrangendo aspectos econômicos e ambientais. Adaptaremos o SCEA para a Bacia do Rio da 

Prata seguindo as diretrizes metodológicas observadas no de Young (2003), e balizados 

metodologicamente e com a base de dados publicadas na CEAA. Neste estudo, focaremos na 

análise específica da Bacia do Rio da Prata, uma região que se enquadra no território brasileiro. 

A fim de calcular as contas ambientais, adotaremos a metodologia internacional do 

SCEA, estabelecida e promovida pela Organização das Nações Unidas por meio do relatório 

intitulado System of Environmental-Economic Accounting, Central Framework (United 

Nations, 2000). Este documento descreve de maneira abrangente a metodologia essencial para 

avaliar os efeitos da atividade econômica sobre o meio ambiente. A metodologia da SCEA tem 

a capacidade de observar somente os fluxos dos recursos naturais dentro dos processos 

produtivos ou pelo consumo das famílias, assim retornando ao meio ambiente são denominados 

resíduos de recursos naturais. A metodologia pode ser subdividida conforme listado abaixo: 

1. Contas de fluxos: quadros de recursos e uso para produtos, insumos naturais e 

resíduos (resíduos, águas residuais) gerados por atividades econômicas. 

• Valores monetários (autorizações de acesso à água, custo de tratamento de águas 

residuais, etc.). 



 

 

2. Contas físicas e monetárias combinadas que trazem informações físicas e 

monetária em um conjunto para os indicadores de derivação, incluindo exaustão ajustado 

agregados. 

3. Contas de Estoque de ativos ambientais: recursos naturais.  

• Valores monetários (valor do capital natural, esgotamento). 

4. Conta de Ativos que identificam explicitamente transações ambientais já 

existentes no Sistema de Contas Nacionais. 

• Como: Despesa com proteção ambiental contas, taxas e subsídios ambientais. 

As CEAA por seguir a metodologia do Sistema de Contas Nacionais, ou seja, é um 

sistema contábil de entrada e saída, medem os fluxos e os estoques no início e no fim do período 

contábil e registram as mudanças que ocorrem durante o período. Sendo assim, capaz de 

comparar os dados dentro de uma linha histórica. Dois tipos de ativos estão relacionados à água: 

causas naturais (precipitação, evapotranspiração, entradas, saídas etc.) e às atividades humanas 

(captações e retornos). 

A versão das CEAA publicadas pelo IBGE em 2023 apresenta os dados agregados 

(nacional e por região política) no período entre 2018 e 2020, de estoques referentes ao tipo de 

ativo recurso hídrico, bem como as TRU Físicas e TRU Híbridas. Devido às limitações na 

disponibilidade de dados acerca da qualidade da água e lançamento de efluentes, a presente 

publicação não inclui as tabelas referentes à qualidade da água.  

Em função da disponibilidade de dados sobre o uso da água por algumas atividades 

econômicas, tais como as de Serviços e Comércio, adotou-se, nesta publicação, o seguinte 

agrupamento entre Seções da CNAE 2.0: 

• Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura (Seção A); 

• Indústrias extrativas (Seção B); 

• Indústrias de transformação e construção (Seções C e F); 

• Eletricidade e gás (Seção D); 

• Água e esgoto (Seção E, exceto as divisões 38 e 39 que compreendem a 

recuperação de materiais e a coleta, tratamento e outros serviços de gestão de resíduos); e 

• Demais atividades (Seções G, H, I, J, K, L, M, N, O, P, Q, R, S, T, U e as divisões 

38 e 39 da Seção E). 

A avaliação da SCEA requer, em primeiro lugar, a elaboração da Tabela de Recursos 

e Usos Físicos (TRUF), que reconhece que, dentro da economia, a quantidade de um 

determinado recurso fornecido deve ser utilizada ou exportada. Os fluxos entre o ambiente e a 

economia consistem em insumos naturais, fluxos internos da economia envolvendo produtos 



 

 

ou resíduos, e fluxos físico que rodou dentro da economia voltará para o ambiente, 

representando os resíduos. Qualquer insumo natural não utilizado durante a produção, como 

água drenada de locais de mineração, é categorizado como resíduo de recursos naturais. 

Os registros dos fluxos físicos serão feitos por meio das transações físicas nas tabelas 

de recursos e usos. Especificamente, esses registros incorporarão os fluxos físicos do ambiente 

para a economia (fluxos de recursos naturais) e os fluxos físicos da economia de volta para o 

ambiente (emissões no ambiente). Não serão considerados nesses fluxos os fluxos 

transfronteiriços conhecidos, como a poluição hídrica que se desloca para outros países. 

As colunas da TRUF são estruturas que refletem o fluxo que está relacionado com a 

produção em hectômetros cúbicos (hm³), considerando o consumo ou acúmulo, bem como as 

unidades econômicas envolvidas, ilustrando a interdependência entre as contas de fluxo e as 

contas de estoque. Isso ocorre devido ao fato de que o fluxo de aquisição é registrado como 

uma redução nos estoques, enquanto o fluxo de retorno para o meio ambiente é registrado como 

um acréscimo nos estoques.  

Para propósitos analíticos, foi feita uma análise detalhada do insumo bruto dos 

recursos ambientais por fonte, e isso será medido por setor produtivo. Considerando que não 

existe uma escala menor do que região para estatísticas oficiais das contas econômicas 

ambientais para chegar numa proxy mais fina na construção das contas da bacia. Dessa forma, 

foi levantado a porcentagem de área da Bacia do Rio da Prata nas regiões Sul, Sudeste e Centro-

oeste, respectivamente, 78%, 48% e 46%. Após entender essa distribuição dessa porcentagem 

é equacionado pela classificação das informações nas atividades econômicas, utilizado pelo 

IBGE CNAE (Classificação Nacional de Atividade Econômica) e CEAA (Contas Econômicas 

Ambientais – Água).  

As tabelas das CEAA trazem a luz a contribuição da água para o sistema econômico e 

o peso do sistema econômico sobre o ambiente em termos de captação e retorno. Para o trabalho 

foi utilizado as distribuições supracitadas, de tal maneira que os resultados das TRUFs foram o 

somatório das regiões, já os resultados das TRU Híbridas foram feito uma média dos resultados, 

assim como os indicadores foram a média destas ponderação. Essas tabelas são compostas por 

quatro grupos, a saber: 

• Tabelas de Estoques; 

• Tabelas de Recursos e Usos Físicas - TRU Físicas; 

• Tabelas de Recursos e Usos Híbridas - TRU Híbridas; e 

• Tabela de Indicadores. 

 



 

 

ANÁLISE DOS RESULTADOS 

As Tabelas de Estoques das CEAA evidenciam o impacto dos fluxos de entrada e saída 

de água do meio ambiente nos volumes existentes de águas superficiais, águas subterrâneas e 

água do solo ao longo de um ano. As adições aos estoques incluem chuvas, ingresso de água de 

rios com nascentes fora do Brasil e o retorno da água utilizada pelas atividades econômicas ao 

meio ambiente. Por outro lado, as reduções nos estoques envolvem a evaporação, a transpiração 

das plantas (evapotranspiração), a retirada de água pelas atividades econômicas e a saída de 

água dos rios para o mar ou outros países. Em 2020, as adições ao Retirada total de água na 

área abrangente da Bacia do Rio da Prata no Brasil totalizaram 1,7 milhões de hm³, estando a 

sua taxa de crescimento em queda entre 2018 e 2020 de 4,1%. Já o Retorno Total do recurso 

hídrico da economia para o meio ambiente se contabiliza em 1,5 milhões de hm³ em 2020 e a 

sua taxa de crescimento em queda entre 2018 e 2020 de 4,8%. 

E a atividade econômica que mais impactou o volume total de retirada foi o setor de 

Eletricidade e Gás, devido à significativa quantidade de água utilizada nas hidrelétricas, que 

desempenham um papel majoritário na geração elétrica na região, como supracitado no tópico 

de contextualização territorial. Em 2020, a contribuição da hidroenergia para a retirada total foi 

de 1,4 milhões de hm³, ou seja, 84% de toda água retirada do meio ambiente pela economia. 

Embora seja importante notar que a maior parte da água captada por essa atividade seja 

predominantemente devolvida na mesma quantidade e qualidade, caracterizando-se como um 

uso não-consuntivo. 

Na categoria de Esgoto e atividades correlatas, a retirada de água envolve a coleta de 

água da chuva escoada pelas redes pluviais, sendo registrada com o mesmo volume tanto na 

retirada quanto no retorno ao meio ambiente. Em 2020, esse volume representou 0,9% da 

retirada total de água, tendo uma redução na taxa de crescimento na série histórica da Retirada 

Total e Retorno Total, respectivamente, de 8,2% e 6,3%. O consumo total de água, 

considerando a água utilizada menos a que retorna, foi de 139,4 mil hm³ em 2020. A Agricultura 

destacou-se como o principal consumidor (97,9%). 

E foi feito o exercício de observar apenas as atividades econômicas de uso consuntivo 

e excluindo as atividades de Eletricidade e Gás e Esgoto e Atividades Relacionadas, as 

principais captações diretas de água, pode observar que a Agricultura, Pecuária, Produção 

Florestal, Pesca e Aquicultura (92,7%) e Industria Extrativa (0,2%). Nesse contexto, é relevante 

entender que a região é intensiva na atividade agrícola, e com pouquíssima atividade de 

mineração. Porém, se observar as taxas de crescimento a Agricultura, Pecuária, Produção 



 

 

Florestal, Pesca e Aquicultura teve uma redução de 5,1% entre 2018 e 2020, já a Industria 

Extrativa teve um aumento de 86,9% no mesmo período.  

Famílias tiveram um retorno significativo, com 78,9% passando pelo esgoto. A 

atividade Água e esgoto contribuiu com R$ 32,4 bilhões para o Valor Adicionado Bruto (VAB) 

em 2020. A Captação, tratamento e distribuição de água mostrou estabilidade no volume 

retirado para distribuição entre 2018 e 2020, reduziu seu volume em 3,8%, mas aumentou do 

fluxo monetário foi de 19,7%. Famílias, demais atividades, indústria de transformação e 

construção, e indústria extrativa foram os principais usuários na série histórica, representando 

um aumento em 17,3%, 19,5%, 29,4% e 49,9% do uso de água de abastecimento e esgoto, 

respectivamente.  

O indicador de Total de Recursos Hídricos Renováveis (TRHR) apresentou que a 

região brasileira da Bacia do Rio da Prata chegou no patamar de 386 mil hm³. Já o Total de 

Recursos Hídricos Renováveis (TRHR) per capita foi de 15 mil m3/habitante/ano. Tal recurso 

foi usado pelas famílias, sendo observado pelo indicador de Uso total da água pelas Famílias 

per capita por dia, onde foram usados 129 litros/habitante/dia. E a média do esgoto coletado da 

região estudada neste artigo foi identificado através do Índice de esgoto coletado das Famílias 

em relação ao uso de água, onde 62,3% da água retirada pelas famílias através do setor 

econômico de água retornou para o setor econômico de esgoto. E a participação das Famílias 

nas despesas com água de distribuição e serviços de esgoto foi de 62,6%. 

De um lado, o indicador de intensidade do uso de água Indicador que calcula a razão 

entre o volume usado de água por determinada atividade econômica e o valor adicionado bruto 

gerado por essa atividade em um determinado ano. Representa a vazão usada de água, em litros, 

por real de valor adicionado bruto gerado, expresso em litros/R$. Apresentou que Agricultura, 

pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura 1.416 litros/R$, mas se refizermos os cálculos 

sem a retirada de água do solo desta atividade econômica o indicador reduz muito seu resultado 

indo para 96 litros/R$. 

Por outro lado, o indicador de eficiência do uso de água calcula a razão entre o valor 

adicionado bruto de uma atividade econômica e o volume de água usado por essa atividade em 

um determinado ano. Representa quantos reais de valor adicionado bruto são gerados por metro 

cúbico usado de água em um determinado ano, expresso em R$/m³. Apresentou que 

Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura 0,7 R$/m³, mas se refizermos os 

cálculos sem a retirada de água do solo desta atividade econômica o indicador aumenta bastante 

o resultado indo para 12,3 R$/m³. Demonstrando uma ineficiência no setor ao utilizar o recurso 



 

 

hídrico, ainda mais se comparado com a atividade Demais Atividades, que foi o setor com maior 

eficiência, 3.062 R$/m³. 

 

CONCLUSÕES 

Com base do IBGE o presente estudo analisou as informações econômicas ambientais 

através do recorte brasileiro da Bacia do Rio da Prata, deixando em aberto para estudos futuros 

a mesma análise para toda a bacia. Dessa forma, poderá trazer a luz as relações das transações 

do capital natural entre os países que fazem parte deste recorte. Dando destaque a relação 

hídrica e energética na Bacia do Rio da Prata, onde a usina hidroelétrica de Itaipu, conhecida 

como a maior em termos de geração de energia anual, alcançando em 2022, a usina de Itaipu 

produziu 69.873 gigawatts-hora (GWh), acumulando 2.900.832 GWh. 

A bacia de estudo é uma das maiores do mundo, com uma área de mais de 3,1 milhões 

de km². Sendo está a segunda maior bacia da América do sul e tendo em território brasileiro 

aproximadamente metade da sua área 1,8 milhões de km². Com grande biodiversidade de fauna 

e flora, a bacia também desempenha um grande papel na segurança alimentar e no 

abastecimento das cidades, por suprir grandes áreas de agricultura e pecuária, mas também, 

abastece 57 cidades com mais de 100.000 habitantes, incluindo as capitais: Buenos Aires, 

Brasília, Assunção, Montevidéu e Sucre-capital administrativa da Bolívia. 

Com a construção das estatísticas para os outros países poderá observar se a tendência 

de ineficiência hídrica do setor agrícola se repete como no caso brasileiro, onde o indicador de 

eficiência do uso de água apresentou 0,7 R$/m³ retirada de água de solo, e sem o resultado 

melhora indo para 0,7 R$/m³. 

Os frutos dos incessantes trabalhos feitos pelos órgãos de estatística, pela academia e 

pelos pesquisadores que aperfeiçoam constantemente as contas nacionais ambientais. 

Possibilitando uma comparação crítica da utilização dos ativos ambientais, onde os gestores 

públicos e a população em geral possam ter o máximo de informação possível para tomarem as 

melhores decisões no que tange a preservação dos ativos ambientais que leve em consideração 

não apenas os ganhos, mas também as perdas envolvidas, tanto para gerações atuais quanto 

futuras. 
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